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PREAMBULO

Considerando que:

1.

1.1. A Gestao, Direcgio e Fiscali-
zagao de Obras é matriz do inte-
resse publico da Arquitectura;

1.2. O Estatuto da Ordem dos Ar-
quitectos (EOA; Decreto-Lei n.2
176/98, de 3 de Julho) prevé no ar-
tigo 31.2, n2 1, que: Podem ser cria-
das especialidades no dominio da
arquitectura, sempre que estejam
em causa dreas com caracteristicas
técnicas e cientificas particulares,
que assumam importdncia cultural,
social ou econdmica e impliquem
uma especializagdo do conheci-
mento ou da prdtica profissional.
1.3. Nas mogdes de orientagdo
aprovadas no 1.2 Congresso da
Ordem dos Arquitectos se advoga
a criagdo de especialidades, tendo
por principio uma organizag&o
como grupos clentificos e de reco-
nhecimento curricular, que ndo res-
tringirdo para os seus membros
nenhuns dos actos préprios da pro-
fissdo consignados no Estatuto.

2.
2.1. Os actos préprios da profissdo
do Arquitecto, consignados no
EOA, implicam a gestdo e direcgdo
de obras (artigo 42.2, n.2 3), in-
cluindo-se neste mesmo ambito a
fiscalizag@o de obras;

2.2. Estes actos préprios da profis-
sdo de Arquitecto foram salvaguar-
dados pelo reconhecimento que o
Estado Portugués desde sempre ga-
rantiu ao arquitecto enquanto profis-
sional que capacita tecnicamente
uma empresa de construgéo, e en-
contram-se expressamente ressal-
vados na Lei n.2 31/2009, de 3 de
Julho, que estabelece a qualificagdo
profissional exigivel aos técnicos res-
ponsdveis pela elaboragéo e subs-
crigdo de projectos, pela fiscalizagéo
de obra e pela direcgdo de obra.

3.

3.1. E muito relevante a dimenséo
publica da responsabilidade envol-
vida na gestdo, direcgdo e fiscaliza-
¢do de obras;

3.2. E responsabilidade da Ordem
dos Arquitectos promover o reco-
nhecimento publico do papel fun-
damental dos arquitectos nas areas
da gestdo, direc¢do e fiscalizagdo
de obras, garantindo a respectiva
qualidade e aperfeigoamento;

3.3. A crescente relevéncia e espe-
cializagdo das dreas da gestdo, di-
recgdo e fiscalizagdo de obras,
assim como o crescente ndmero
de arquitectos que exercem estes
actos préprios, aconselha a ur-
gente criagdo do Colégio de Espe-
cialidade respectivo, por forma a
salvaguardar e incentivar a quali-
dade destes actos préprios da pro-
fissdo de Arquitecto.

4.
4.1. A Assembleia Geral da Ordem
dos Arquitectos, realizada no dia 9
de Junho de 2010, ao abrigo do
disposto no artigo 16.%, alinea e),
no artigo 14.%, n.2 8, alinea g), e no
artigo 31.2 do EOA, aprovou a pro-
posta de criagdo do Colégio de
Especialidade de Gestéo, Direcgéo
e Fiscalizag@o de Obras apresen-
tada pelo Conselho Nacional de
Delegados;

4.2. O Conselho Directivo Nacio-
nal, nos termos do disposto no ar-
tigo 18.2, alinea o), do EOA,
propos, ao Conselho Nacional de
Delegados, a aprovagédo do pre-
sente Regulamento do Colégio de
Especialidade de Gestéo, Direcgéo
e Fiscalizagéo de Obras que foi
elaborado seguindo os objectivos e
principios estabelecidos.

O Conselho Nacional de Delega-
dos, ao abrigo do artigo 16.%, alinea
a), do EOA, na sua reunido de (-)
de (-) de 2010, aprova o seguinte:

Capitulo1 _
DISPOSICOES GERAIS

Artigo 1.° — Objecto

O presente Regulamento respeita
ao Colégio de Especialidade de
Gestao, Direcgio e Fiscalizagio de
Obras, adiante designado por Co-
|égio, constituido por tempo inde-
terminado, nos termos e para os

efeitos do disposto no artigo 31.2
do EOA.

Artigo 2.° — Principios

Os principios fundamentais que
regem o Colégio de Especialidade
de Gestéo, Direcgéo e Fiscalizagdo
de Obras sdo os seguintes:

1) O da n3o restrigdo dos actos
préprios da profisséo tal como
estdo consignados no EOA.

2) O da néo substituigdo das com-
peténcias e representatividade es-
tabelecidas para os 6rgdos sociais
da Ordem dos Arquitectos, fi-
cando, designadamente:

a) Na dependéncia juridica do
Conselho Directivo Nacional, em
forma de delegagdo de carécter
especial, estabelecida pelo EOA;
b) Sujeito ao regime disciplinar da
Ordem;

c) Na dependéncia administrativa
e financeira do Conselho Directivo
Nacional, no que diz respeito &
sede de funcionamento e pessoal,
sendo as despesas de funciona-
mento integradas no orgamento do
Conselho Directivo Nacional.

3) O da autonomia de plano de ac-
tividades e orgamento, em articula-
¢do com o Conselho Directivo
Nacional, relativamente a iniciativas
préprias de acordo com as suas
atribuigdes.

Artigo 3.¢— Finalidades

1. O Colégio tem por fim funda-
mental contribuir para a valoriza-
¢éo profissional e a correcta
actuagdo deontoldgica no sentido
de melhor servir a sociedade.

2. O Colégio prossegue as seguin-
tes finalidades gerais:

a) Acompanhar, promover e divul-
gar a actividade dos arquitectos
nos dominios da gestéo, direcgéo e
fiscalizagdo de obras;

b) Fomentar o estudo e a investiga-
¢&o nos domfnios da gestéo,
direcgdo e fiscalizagdo de obras;
c) Estimular a aproximagéo as
empresas de construgéo, o didlogo
interdisciplinar e o mituo conheci-
mento das préticas profissionais que
concorrem para a qualidade da ges-
téo, direcgdo e fiscalizagdo de obras;




d) Coadjuvar as entidades compe-
tentes para a avaliagéo técnica

dos profissionais que capacitam
tecnicamente as empresas de
construgéo, designadamente nos
dominios da gestdo, direcgéo e
fiscalizagdo de obras;

e) Fundamentar a tomada de posi-
¢des da Ordem dos Arquitectos
nos dominios da gest&o, direcgéo e
fiscalizag@o de obras, em especial
quando se trate de solicitagdes de
entidades publicas com competén-
cia na matéria;

f) Estreitar os lagos de coopera-
¢&o de Portugal com outros pafses,
designadamente com os paises da
Comunidade de Paises de Lingua
Portuguesa, nos dominios da
gestéo, direcgio e fiscalizagéo de
obras;

g) Apoiar as acgdes de formagéo
permanente desenvolvidas pela
Ordem dos Arquitectos ou por
outras entidades nos dominios da
gestéo, direcgio e fiscalizagdo

de obras;

h) Promover o registo sistemético
de arquitectos cuja actividade in-
cida nos dominios da gestao, direc-
¢#o e fiscalizagdo de obras.

Artigo 4.° — Atribuigdes

Séo atribuigdes do Colégio, desig-
nadamente:

a) Defender os interesses profis-
sionais dos arquitectos que inter-
vém nos dominios da gestéo,
direcgdo e fiscalizagdo de obras;
b) Promover o intercambio de ideias
e experiéncias com organismos
afins, nacionais, comunitérios ou de
outros paises, e acgdes de coopera-
¢éo interdisciplinar nos ambitos da
formagao, da investigagéo ou da
prética profissional que digam res-
peito aos dominios da gestdo, direc-
G#o e fiscalizagdo de obras;

c) Organizar reunides cientfficas,
semindrios e cursos nos dominios
da gestéo, direcgéo e fiscalizagdo
de obras;

d) Organizar e desenvolver servi-
¢os de arquivo, documentagéo e
informag&o nos dominios da ges-
tdo, direcgéo e fiscalizagdo de
obras;

e) Assegurar o registo sistemético
dos arquitectos cuja actividade in-
cida nos dominios da gest&o, direc-
¢éo e fiscalizagéo de obras.

f) Promover e patrocinar a edigéo
de publicages conformes aos
seus objectivos e que contribuam
para um melhor esclarecimento
publico sobre as implicagdes e
relevancia dos dominios da gestéo,
direcgdo e fiscalizagdo de obras;
g) Promover o aperfeigoamento
das regras de cariz deontoldgico;
h) Colaborar com os érgéos do-
centes e discentes das universida-
des, institutos e outros graus de
ensino em todas as iniciativas que
visem a formag&o nos dominios
da gestéo, direcgdo e fiscalizagdo
de obras;

i) Assumir fungdes de representa-
¢&o e intervengdo nos dominios da
gestéo, direcgdo e fiscalizagdo de
obras, sempre que solicitado pelo
Conselho Directivo Nacional da
Ordem dos Arquitectos;

j) Prestar colaboragéo a entidades
oficiais ou de interesse publico nos
dominios da gestdo, direcgdo e fis-
calizagdo de obras.

Artigo 5.2 — Relagdes
internacionais

O Colégio pode filiar-se ou cele-
brar convénios com outras organi-
zagBes nacionais, comunitérias ou
de outros paises, com objectivos
afins.

Artigo 6.°— Ano associativo

O ano associativo coincide com o
ano civil de mandato dos Conse-
lhos Directivos da Ordem dos Ar-
quitectos.

Artigo 7.° — Remunerag&o dos
cargos sociais

O desempenho de cargos sociais
ndo é remunerado.

Capitulo 2
DOS SOCIOS

Artigo 8¢ — Categorias dos sécios
1. O Colégio compreende as se-
guintes categorias de sécios:

a) Sdcios efectivos;

b) Sécios extraordindrios, que sédo
sécios correspondentes ou hono-
rarios.

2. Podem ser sécios efectivos os
membros da Ordem dos Arquitec-
tos, desde que estejam na posse
de todos os seus direitos civis e
profissionais.

3. Podem ser sécios corresponden-
tes os individuos e as colectividades
nacionais ou estrangeiras que se
dediquem com reconhecido mérito
a qualquer aspecto cientifico ou
prético nos dominios da gestéo, di-
recgdo e fiscalizagdo de obras.

4. Podem ser sécios honordrios os
individuos ou as colectividades que
o Colégio queira distinguir por con-
tributos importantes nos dominios
da gestéo, direcgao e fiscalizagédo
de obras.

Artigo 9. — Admissao dos sécios
1. Ainscrigo no Colégio é reque-
rida & Comisséo Executiva do Colé-
gio e condicionada pela aceitagéo da
proposta, da qual deve fazer parte
integrante Curriculum Vitae do
membro, fazendo, pelo menos, prova
de uma das condigdes seguintes:

a) Possuir experiéncia profissional
comprovada, com um minimo de
trés anos, nos dominios da gestao,
direcgo e fiscalizagédo de obras.

b) Possuir habilitaggo prépria me-
diante titulo de especializagdo ob-
tido em instituigdo ou associagdo
profissional nacional ou estrangeira,
reconhecidas para tal;

c) Possuir formagdo académica
comprovada em matéria do &mbito
do Colégio.

2. No acto da inscrigdo deverd ser
comprovada a regularidade da sua
situagdo como membro efectivo da
Ordem dos Arquitectos.

3. No caso de ndo aceitagio, a Co-
missdo Executiva do Colégio terd
de informar, por escrito, o candidato
da razdo da sua deciso e devera
indicar as lacunas curriculares que o
candidato tera de preencher, ca-
bendo recurso dessa deciséo para
o Conselho Directivo Nacional.

4. A admissé@o do membro no
Colégio é ratificada pelo Conselho
Directivo Nacional, sendo deste a




responsabilidade do respectivo re-
gisto na base de dados de mem-
bros da Ordem dos Arquitectos.
Artigo 10.° — Deveres dos sécios
Sé&o deveres dos sécios:

a) Observar as disposigdes esta-
tuarias da Ordem dos Arquitectos
ou regulamentares do Colégio;

b) Contribuir, através da sua activi-
dade profissional e associativa, para
a realizagéo dos fins do Colégio;

c) Colaborar com o Colégio da es-
pecialidade em ac¢des de forma-
¢do de cardcter cientifico e técnico
que este entenda promover;

d) Pagar as quotas que vierem a
ser fixadas pela Assembleia Geral
da Ordem dos Arquitectos;

e) Exercer os cargos sociais para
que tenham sido eleitos.

Artigo 11.° — Quotas

Podera ser instituido o pagamento
de quotas destinado a financiar ini-
ciativas a desenvolver no &mbito do
plano de actividades do Colégio,
mediante aprovag&o na Assembleia
Geral da Ordem dos Arquitectos.
Artigo 12.° — Direitos dos sécios
1. So direitos dos sdcios efectivos:
a) Participar nas actividades do Co-
légio e usufruir dos seus servigos;
b) Eleger e ser eleito para os 6r-
gdos sociais;

c) Intervir e votar nas Assembleias
do Colégio;

d) Requerer a convocagéo de As-
sembleias Extraordindrias do Colé-
gio nos termos fixados no presente
Regulamento;

e) Participar em semindrios, cursos
e outras actividades afins realiza-
das pelo Colégio ou com a sua
colaboragéo;

f) Receber a informagéo e a docu-
mentacéo respeitantes as activida-
des do Colégio.

2. Os sdcios extraordindrios usu-
fruem os mesmos direitos dos s6-
cios efectivos, salvo os
consignados nas alineas b), c) e d)
do ndmero anterior.

Artigo 13.¢— Sécios na
efectividade de direitos

1. S6 podem ser eleitos para os 6r-
gdos sociais os sécios efectivos que
tenham completado trés anos de
inscrigdo na Ordem dos Arquitectos.
2. Sdo considerados sécios na
efectividade de direitos os que ndo
tenham atraso superior a seis
meses no pagamento de quotas,
nem estejam suspensos.

Artigo 14.° — Sangdes disciplinares
Os sécios sdo passiveis de sangdes
disciplinares, nos termos deste Re-
gulamento, do EOA, do Regulamento
de Deontologia e do Regulamento
do Procedimento Disciplinar.

Artigo 15.° — Perda da qualidade
de sécio

Perdem a qualidade de sécios os
que forem excluidos por sangdes
disciplinares ou se demitirem.

Capitulo3
ORGANIZACAO

Artigo 16.°— Orggios

O Colégio compreende os seguin-
tes érgéos:

a) A Assembleia do Colégio;

b) A Comisséo Executiva do
Colégio;

c) O Conselho Consultivo do
Colégio.

Secedo 1

Da Assembleia do Colégio
Artigo 17.¢ — Constituigéo

1. A Assembleia do Colégio é
constituida pelos associados no
pleno gozo dos seus direitos.

2. A mesa da Assembleia do Colé-
gio é constituida por um presi-
dente, um vice-presidente e um
secretdrio, eleitos por trés anos.

3. Nas suas faltas ou impedimentos o
presidente ser4 substituido pelo vice-
presidente e este pelo secretério.

4. Caso nenhum dos elementos
mencionados nos nimeros anterio-
res se encontre presente, a assem-
bleia elegerd os elementos que a
dirigirdo.

Artigo 18.° — Competéncias

1. Compete & Assembleia do
Colégio:

a) Eleger a mesa da Assembleia
do Colégio e quatro membros da
Comissgo Executiva do Colégio,
de acordo com o disposto no
artigo 21.2, n.2 2, do presente
Regulamento;

b) Aprovar o relatério e contas
apresentado pela Comissdo
Executiva do Colégio;

c¢) Aprovar o orgamento e o plano
de actividades do Colégio;

d) Decidir da exclusdo de sécios,
sob proposta da Comissdo
Executiva do Colégio;

e) Reconhecer a equivaléncia de
cursos de escolas superiores na-
cionais e estrangeiras para os efei-
tos do artigo 9.2, alineas a) e b);

f) Deliberar por convocagdo ex-
pressa sobre propostas de altera-
¢80 do Regulamento do Colégio, a
submeter ao Conselho Nacional de
Delegados;

g) Destituir a mesa da Assembleia
do Colégio ou a Comissdo Execu-
tiva do Colégio, por convocagéo
expressa;

h) Submeter & aprovagéo dos 6r-
gdos competentes da Ordem os
regulamentos necessérios ao seu
funcionamento.

2. As deliberagdes sobre propos-
tas de alteragdo do Regulamento
e a destituigdo dos 6rgéos devem
ser aprovadas pelo menos por trés
quartos dos sécios presentes,
quer a Assembleia do Colégio
retina em primeira ou em segunda
convocagao.

Artigo 19.° — Reunides

1. A Assembleia do Colégio deve
reunir no minimo duas vezes por
ano para exercer as competéncias
previstas no n.2 1, alineas c) e d),
do artigo anterior.

2. A Assembleia do Colégio redine
extraordinariamente sempre que
convocada pelo presidente da
mesa por sua iniciativa ou a reque-
rimento da Comisséo Executiva do
Colégio ou de, pelo menos, dez
por cento dos associados.

Artigo 20.° — Convocatérias

1. A Assembleia do Colégio sera
convocada pelo presidente da




mesa ou por quem o substitui, atra-
vés de aviso publicado no BA-Bole-
tim Arquitectos, edigdo da Ordem
dos Arquitectos, enviado com a an-
tecedéncia minima de quinze dias.
2. A convocatdria deve indicar o
dia, lugar da reunido, hora do seu
inicio e a ordem de trabalhos.

3. Nos casos previstos no n.2 2 do
artigo anterior, o presidente da
mesa deverd convocar a Assem-
bleia do Colégio no prazo maximo
de quinze dias apds a data de re-
cepgdo de requerimento.

Secedao IT

Da Comissdo Executiva

do Colégio

Artigo 21.° — Composigdo

1. A Comiss&o Executiva do Colé-
gio é composta por sete membros,
com mandato de trés anos.

2. A Comisséo Executiva do Colé-
gio é composta por um Coordena-
dor designado pelo Conselho
Directivo Nacional, e por um Se-
cretariado, sendo quatro dos seus
membros eleitos pela Assembleia
do Colégio e os restantes designa-
dos pelos Conselhos Directivos
Regionais, na proporgéo de um por
cada Conselho.

Artigo 22.¢ — Competéncias

1. Compete aos membros da Co-
miss@o Executiva do Colégio de-
signados pelos Conselhos
Directivos da Ordem dos Arqui-
tectos promover a realizagdo da
primeira reunido da Assembleia do
Colégio para a eleigdo dos restan-
tes membros, no prazo maximo de
dois meses apds a designagio.

2. Compete & Comisséo Executiva
do Colégio:

a) Zelar pelo respeito e cumpri-
mento do Regulamento do Colégio;
b) Fazer executar as deliberagdes
da Assembleia do Colégio;

c) Elaborar o plano de actividades
e orgamento, de acordo com a do-
tagdo orgamental, articulado com o
Conselho Directivo Nacional;

d) Elaborar o relatério anual de
actividades e contas;

e) Submeter & aprovagédo da
Assembleia do Colégio o plano de

actividades, o orgamento, o relaté-
rio de actividades e contas;

f) Avaliar as propostas de admis-
s&o de membros no Colégio;

g) Submeter a ratificagdo do Con-
selho Directivo Nacional as pro-
postas de admissdo de membros
no Colégio;

h) Executar as actividades aprova-
das no plano de actividades;

i) Articular as relag&es institucio-
nais e culturais com os érgéos so-
ciais da Ordem;

j) Fazer-se representar nas reu-
nides de Plendrio do Conselho
Directivo Nacional, quando convo-
cada;

k) Colaborar na execugéo dos or-
gamentos, dos relatérios de activi-
dades e contas da Ordem;

1) Emitir parecer sobre projectos de
diplomas legislativos que interessem
ao exercicio da profissdo nos domi-
nios da gestao, direcgo e fiscaliza-
¢80 de obras, e propor alteragdes
legislativas que se julguem por con-
venientes neste 4mbito;

m) Promover a elaboragéo de es-
tudos sobre teméticas relacionadas
com os dominios e as praticas pro-
fissionais em gestéo, direcgéo e fis-
calizagdo de obras;

n) Elaborar propostas de actuagéo
a nivel nacional para os dominios
da gestéo, direccéo e fiscalizagdo
de obras, bem como para as prati-
cas profissionais inerentes;

o) Cooperar com Instituigdes e
Associagdes, nacionais e estran-
geiras, para a execugéo

de actividades de ambito cultural,
cientffico e profissional, que visem
a garantia de prossecug&o dos ob-
jectivos do Colégio.

3. A Comissao Executiva do Colé-
gio ndo pode deliberar sem que es-
teja presente a maioria dos seus
membros.

4. As deliberagdes sdo tomadas
por maioria, tendo o presidente
voto de qualidade, em caso de em-
pate na votagao.

5. A Comisséo Executiva do Colé-
gio podera propor ao Conselho
Directivo Nacional a criagdo de
grupos de trabalho para desenvol-
vimento de iniciativas previstas no

plano de actividades ou de tarefas
com carécter excepcional.

Seceao ITT

Do Conselho Consultivo

do Colégio

Artigo 23.¢ — Constituigdo

O Conselho Consultivo do Colégio
é constituido por personalidades
de reconhecido mérito a convite da
Comisséo Executiva do Colégio.
Artigo 24.° — Presidéncia

Aos trabalhos do Conselho Con-
sultivo do Colégio preside um dos
sécios a designar entre estes.
Artigo 25.¢ — Competéncia
Compete ao Conselho Consultivo
do Colégio emitir pareceres sobre
todos os problemas nos dominios
da gestéo, direcgao e fiscalizagédo
de obras que Ihe sejam colocados
pelo Presidente da Ordem dos Ar-
quitectos ou pelo Coordenador da
Comissdo Executiva.

Seceao IV

Dos Grupos de Trabalho

Artigo 26.° — Constituigdo

A Comisséo Executiva do Colégio
pode constituir, pelo perfodo do
seu mandato, grupos de trabalho
para estudo de assuntos de inte-
resse para o Colégio ou para levar
a cabo actividades especificas, no-
meadamente:

a) Organizag&o de cursos, semind-
rios e encontros nos dominios da
gestéo, direcgio e fiscalizagéo de
obras;

b) Redacgéo de textos para o BA-
Boletim Arquitectos e relatérios de
conferéncias e reunides cientfficas
nos dominios da gestéo, direcgéo e
fiscalizagdo de obras;

c) Manuteng@o de uma pégina web
nos dominios da gest&o, direcgéo e
fiscalizagdo de obras;

d) Organizagéo de biblioteca e
aquisi¢do de livros, revistas e mate-
rial diddctico nos dominios da ges-
tdo, direcgdo e fiscalizagdo de
obras.

Artigo 27.¢ — Orientagéo

Cada grupo de trabalho ser4




orientado por um coordenador de-
signado pela Comisséo Executiva
do Colégio.

Capitulo 4

DISPOSIGOES FINAIS

E TRANSITORIAS

Artigo 28.° — Regime Transitério
1. A competéncia de instalagédo do
Colégio ¢ atribuida a uma Comis-
s#o Instaladora, a qual terd a res-
ponsabilidade de assumir as
competéncias da Comisséo Execu-
tiva do Colégio, definidas no artigo
222,n9% 2,3 e 4, do presente Re-
gulamento e ainda de promover, no
prazo de um ano, as diligéncias
necessdrias a eleigdo da Mesa da
Assembleia do Colégio.

2. A Comissgo Instaladora é com-
posta por trés a quatro membros
designados pelo Conselho Direc-
tivo Nacional da Ordem dos Arqui-
tectos.

3. A Comiss&o Instaladora cessa
fungdes com a eleigdo da Mesa da
Assembleia Geral.

Artigo 29.° — Casos Omissos

A resolugdo de casos omissos
neste Regulamento seré resolvida
pelo Conselho Nacional de Delega-
dos, sob proposta da Comisséo
Executiva do Colégio.

Artigo 30.° — Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em
vigor no primeiro dia do més se-
guinte ao da sua publicagdo no BA-

Boletim dos Arquitectos, sendo dis-
ponibilizado no website da Ordem
dos Arquitectos.

Aprovado na generalidade na (-).2
reunido plendria do CDN, em (-)
de (-) de 2010, e na especialidade
e votag#o final global em (-) de (-)
de 2010 pelo Conselho Nacional
de Delegados.

EOA - Artigo 31.° — Especialidades

|| 1. Podem ser criadas especialidades no
dominio da arquitectura sempre que este-
jam em causa areas com caracteristicas
técnicas e cientificas particulares, que as-
sumam importancia cultural, social ou
econdmica e impliquem uma especializa-
¢do do conhecimento ou da pratica profis-
sional. || 2. Cada uma das Especialidades
organiza-se em colégio, o qual é consti-
tuido por todos os membros com essa es-

Colégio de Especialidade de
Patrimodnio Arquitectonico
aceita candidaturas

Consulte o processo documental e apre-
sente a sua candidatura.

De acordo com o Art. 9.2 do Regula-
mento do Colégio de Especialidade de Pa-
triménio Arquitecténico, a inserigdo no
Colégio deverd ser requerida & respectiva
Comissdo Executiva com o seguinte proce-
dimento documental:

1. Preenchimento do Formulario de
Candidatura;

2. Curriculum Vitae (maximo 5 paginas);

3. Percurso Profissional (maximo 5
paginas);

Nota: O documento “Percurso Profissio-
nal” deve descrever exclusivamente a expe-
riéncia profissional comprovada do
candidato em matéria de patriménio arqui-
tecténico e complementa o documento Cur-
riculum Vitae, com cardcter mais genérico.

Trata-se de um documento fundamental
para a avaliacdo, pela Comissao Executiva
do Colégio, da actividade em patriménio
arquitecténico, nomeadamente através da
sua qualificagio, duracdo e continuidade.

O contetdo deste documento deve verificar
a qualidade em que interveio e também a

Vi

pecialidade.

diversidade do trabalho e da prética pro-
fissional em patriménio arquitectonico.

H4 diversas formas de apresentar o
“percurso profissional” dependendo do
ambito e das caracteristicas da actividade.

4. Exemplos de Trabalhos em Patrimé-
nio Arquitecténico.

Esta informaciao deve ser restrita a trés
investigacdes, estudos, intervencdes, pro-
jectos ou outras actividades em matéria
de patrimoénio arquitectonico, se possivel
de diferente &mbito, e onde a participagio
do candidato tenha sido mais significativa.

A descri¢io de cada exemplo nao deve
ter mais de cinco paginas A4 (incluindo
imagens e desenhos), e deve conter a infor-
macao necessdria para o entendimento
adequado da investigagdo, estudo, inter-
vencdo, projecto ou outras actividades, em
matéria de patriménio arquitectdnico.

Nomeadamente, deverd ser referido o ti-
tulo (projecto, investigacdo, estudo, activi-
dade de gestao, consultoria, publica¢des,
etc.), a entidade cliente e/ou empresa e insti-
tuicdo em que foi desenvolvido, os objectivos,
o seu enquadramento em matéria de patri-
moénio arquitectoénico, o papel que desem-
penhou e responsabilidades que assumiu.

Informacdes e envio de candidaturas
http://tinyurl.com/3393msq e cepa@ordemdosarquitectos.pt
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Pré-Existéncias Recicladas

Inserida nas comemoracdes do Dia Mun-
dial da Arquitectura 2010, a Seccéao Re-
gional do Sul langa a iniciativa intitulada
“Pré-Existéncias Recicladas”.

O objectivo é conhecer e divulgar projec-
tos/obras, que tenham como base constru-
coes existentes. Projectos/obras que nao
ocupem novos solos, novos territérios, ou
seja, que “reciclem” matéria existente.

Assim, e até dia 6 de Outubro, é lancado
o convite a todos os arquitectos inscritos
na Ordem dos Arquitectos que enviem
para o e-mail pre.existencias@oasrs.org
projectos (executados ou nao em obra)
que se enquadrem neste tema. Todos os
usos sao admitidos, bem como todos os
tipos de intervencao (reabilitacdo, am-
pliacao, demolicao e reconstrucao).

Formato de envio do material:
— Imagens e desenhos em

jpeg 800 x 600 pixels (72 dpi);
— Membéria descritiva em

pdf, max. 1 000 caracteres.

Dos projectos entregues até dia 6 de Ou-
tubro (quarta-feira) sera feita uma selec-
cao de dez, cujos nomes serao
divulgados na sessao de abertura da
Trienal de Arquitectura de Lisboa 2010.

As obras seleccionadas serao apresenta-
das em formato de conferéncia/conversa.
As apresentacoes decorrerao nos dias 20
(quarta-feira) e 26 (terca-feira) de Outu-
bro no bar/esplanada “Portas do Sol”,em
Lisboa, as 21h, e contarao com cinco par-
ticipantes por sessao e um atelier convi-
dado. A apresentacao de cada projecto
correspondera a 15 minutos.

Durante o més de Novembro, todos os
projectos apresentados nas conferéncias
serd@o publicados nos sites da Ordem

dos Arquitectos, incluindo Delegacoes

e Nacleos.

Ha a possibilidade da realizacéao de um
artigo sobre este evento (acompanhado
da publicacao dos projectos selecciona-
dos/ convidados) numa revista de arqui-
tectura portuguesa.

bar/esplanada Portas do Sol

Largo das Portas do Sol
www.portasdosol.biz

O CRAS atribui um crédito por sess@o
na frequéncia desta iniciativa

Informacdes em www.oasrs.org

ORDEM DOS ARQUITECTOS
SECCAO REGIONAL DO SUL




